
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1078786 - SP (2026/0082767-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : ALEX DE JESUS ALCANTARA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. FURTO SIMPLES. RISCO CONCRETO
DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS INSUFICIENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu
parcialmente do habeas corpus originário e, nessa extensão, denegou a ordem,
mantendo a prisão preventiva por suposta prática de furto simples.
2.  O  agravante  sustenta  a  desproporcionalidade  da  prisão  preventiva
argumentando  tratar-se  de  furto  simples  sem  violência,  de  bem  de  valor
irrisório restituído à vítima.
II. Questão em discussão
3.  A questão  em discussão  consiste  em verificar  se  a  custódia  cautelar  se
revela  desproporcional  ou  se  deve  ser  mantida  para  resguardar  a  ordem
pública diante dos antecedentes criminais do paciente.
III. Razões de decidir
4.  A  prisão  preventiva,  medida  excepcional,  foi  mantida  com  base  em
elementos concretos: prova da materialidade e indícios suficientes de autoria,
aliados  ao periculum libertatis consubstanciado  na  reiteração  delitiva  e  na
reincidência específica em crimes patrimoniais, o que justifica a garantia da
ordem pública (CPP, art. 312).
5.  Medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se  inadequadas  e
insuficientes  para  neutralizar  o  risco  identificado,  diante  do  histórico  de
reiteração e dos maus antecedentes, não sendo possível a substituição (CPP,
art. 319).
6. Condições pessoais favoráveis não afastam, por si sós, a prisão preventiva
quando presentes os requisitos legais e a fundamentação concreta.
7. A alegada desproporcionalidade frente ao eventual resultado da ação penal
não pode ser aferida na via estreita do habeas corpus, sendo inviável antecipar
regime ou substituição de pena.
8. O exame do princípio da insignificância não é possível quando a matéria
não foi objeto de deliberação na instância antecedente, sob pena de indevida
supressão de instância.
IV. Dispositivo 
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1078786 - SP (2026/0082767-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : ALEX DE JESUS ALCANTARA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. FURTO SIMPLES. RISCO CONCRETO
DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS INSUFICIENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu
parcialmente do habeas corpus originário e, nessa extensão, denegou a ordem,
mantendo a prisão preventiva por suposta prática de furto simples.

2.  O  agravante  sustenta  a  desproporcionalidade  da  prisão  preventiva
argumentando  tratar-se  de  furto  simples  sem  violência,  de  bem  de  valor
irrisório restituído à vítima.

II. Questão em discussão

3.  A questão  em discussão  consiste  em verificar  se  a  custódia  cautelar  se
revela  desproporcional  ou  se  deve  ser  mantida  para  resguardar  a  ordem
pública diante dos antecedentes criminais do paciente.

III. Razões de decidir

4.  A  prisão  preventiva,  medida  excepcional,  foi  mantida  com  base  em
elementos concretos: prova da materialidade e indícios suficientes de autoria,
aliados  ao periculum libertatis consubstanciado  na  reiteração  delitiva  e  na
reincidência específica em crimes patrimoniais, o que justifica a garantia da
ordem pública (CPP, art. 312).

5.  Medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se  inadequadas  e
insuficientes  para  neutralizar  o  risco  identificado,  diante  do  histórico  de
reiteração e dos maus antecedentes, não sendo possível a substituição (CPP,
art. 319).
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6. Condições pessoais favoráveis não afastam, por si sós, a prisão preventiva
quando presentes os requisitos legais e a fundamentação concreta.

7. A alegada desproporcionalidade frente ao eventual resultado da ação penal
não pode ser aferida na via estreita do habeas corpus, sendo inviável antecipar
regime ou substituição de pena.

8. O exame do princípio da insignificância não é possível quando a matéria
não foi objeto de deliberação na instância antecedente, sob pena de indevida
supressão de instância.

IV. Dispositivo 

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Alex de Jesus Alcantara contra

decisão monocrática  que conheceu parcialmente  do habeas corpus  originário  e,  nessa

extensão, denegou a ordem. 

O agravante sustenta a completa desproporcionalidade na manutenção de sua

prisão preventiva, sob o fundamento de que a conduta investigada perfaz apenas furto

simples, cometido sem violência ou grave ameaça à pessoa. 

Alega  que  a  infração  envolveu  a  tentativa  de  subtração  de  fios  de  cobre

avaliados na irrisória quantia de R$ 69,00, os quais foram integralmente recuperados e

restituídos. 

Afirma,  também,  a  desnecessidade  da  medida  extrema,  pontuando  que  o

simples fato de possuir passagens anteriores, relativas aos anos de 2017 e 2020 e com a

pena extinta em novembro de 2024, não autoriza a segregação cautelar desproporcional

no presente cenário. 

Ao final, requer o provimento do agravo regimental para que o habeas corpus

seja integralmente conhecido e deferido em seu mérito. 

É o relatório.

VOTO

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.

O agravante alega ser descabida e excessiva a manutenção da custódia cautelar

ante as  particularidades da conduta e  o baixo valor  patrimonial  tutelado.  Contudo,  os

argumentos apresentados não infirmam os substratos jurídicos da decisão agravada.

Conforme exposto na decisão agravada, a prisão preventiva, no ordenamento

jurídico brasileiro, constitui medida cautelar de natureza excepcional, cuja manutenção

está condicionada à permanência dos fatos que a justificaram, e somente se legitima em

Documento eletrônico VDA57374372 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 03/06/2026 20:00:13
Código de Controle do Documento: 14bc027e-c8bc-4ab8-9525-0c019abc8836



situações em que a liberdade do indivíduo represente um risco concreto e atual aos bens

jurídicos tutelados pelo art. 312 do Código de Processo Penal.

Sua decretação não representa antecipação de pena nem viola o princípio da

presunção de não culpabilidade,  desde que a decisão judicial  esteja fundamentada em

elementos  concretos,  e  não  na  gravidade  abstrata  do  delito,  demonstrando  a  efetiva

necessidade da medida para o caso específico.

Para tanto, exige-se a comprovação da existência de prova da materialidade do

crime e de indícios suficientes de autoria, bem como do perigo gerado pelo estado de

liberdade do imputado, que se manifesta na necessidade de garantir a ordem pública, a

ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal. Trata-

se, portanto, da última e mais gravosa das medidas cautelares, cuja aplicação demanda a

demonstração  inequívoca  de  que  as  alternativas  previstas  no  art.  319  do  CPP  são

insuficientes para acautelar o processo e o meio social.

Na espécie, destacam-se, para a adequada análise da controvérsia, os seguintes

trechos do acórdão impugnado (fls. 13-18; grifamos):

A prisão em flagrante foi convertida em preventiva, na audiência de custódia,
nos seguintes termos (fls. 72/76):

“No caso em apreço, consta que o custodiado foi preso em flagrante
pela suposta prática do crime tipificado no artigo 155 do Código Penal,
conforme indicado na nota de culpa de fls. 21 e detalhado no Boletim de
Ocorrência de n.º  RY9998-1/2025, juntado às fls.  12/15 Pois bem. Em
primeiro  lugar,  os  elementos  informativos  coligidos  até  o  momento
evidenciam a materialidade delitiva  e  revelam indícios  suficientes  de
autoria,  conforme  demonstram  os  relatos  da(s)  vítima(s)  e/ou
testemunha(s), os relatos dos agentes de segurança pública responsáveis
pelo  atendimento  da  ocorrência  -  que,  ao  menos  nesta  fase
procedimental,  merecem  credibilidade  e  presumem-se  de  boa-fé,  até
prova  em  contrário  -,  bem  como  o  teor  do  Auto  de  Exibição  e
Apreensão,  gravações,  imagens,  autos  de  reconhecimento  e  demais
peças constantes do Auto de Prisão em Flagrante. Em segundo lugar, a
prisão  preventiva  se  mostra  necessária  para  a  garantia  da  ordem
pública,  diante  da  gravidade  concreta  da  conduta  e  do  histórico
criminal  desfavorável  do  custodiado que,  embora seja  tecnicamente
primário,  ostenta  extensa  ficha  de  antecedentes  criminais,  portanto
maus antecedentes (fls.  50/62). Tais circunstâncias, sobretudo diante
das  recentes  alterações  legislativas  operadas  no  CPP,  evidenciam
ineficácia das respostas penais anteriores e comportamento reiterado
de  afronta  às  normas  jurídicas,  indicando  personalidade  voltada  à
prática delitiva e risco concreto de reiteração criminosa. A liberdade,
neste momento, representaria ameaça à paz social e à credibilidade do
sistema de justiça penal. Ainda que o delito não envolva violência ou
grave  ameaça  contra  a  pessoa,  o  caráter  habitual  da  conduta  e  o
desprezo às sanções previamente impostas demonstram periculosidade
social  acentuada,  que  transcende  o  mero  desvalor  do  resultado
patrimonial  e  justifica  a  adoção  da  medida  extrema.  Há,  também,
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fundado receio de prejuízo à conveniência da instrução criminal, pois a
liberdade  do  custodiado  pode  facilitar  intimidação  ou  dissuasão  de
vítimas  e  testemunhas,  comprometendo  a  regular  colheita  da  prova.
Do  mesmo  modo,  a  prisão  preventiva  se  impõe  para  assegurar  a
aplicação da lei penal, diante do risco concreto de evasão do distrito da
culpa,  especialmente  considerando  o  histórico  de  reincidência  e
instabilidade social comumente associada a casos dessa natureza. Nesse
contexto,  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  demonstram-se
inadequadas e insuficientes para neutralizar o risco identificado.  Em
terceiro e último lugar, estão igualmente presentes os pressupostos do
artigo  313  do  Código  de  Processo  Penal.  Ante  o  exposto,  com
fundamento nos artigos 310, inciso II, 312 e 313, todos do Código de
Processo Penal, CONVERTO a prisão em flagrante do custodiado em
PRISÃO PREVENTIVA”.

A r. decisão impugnada, apesar de suscinta, está devidamente fundamentada,
pois  “motivação  concisa  [...]  não  se  confunde  com  insuficiente”  (TJSP:
AgExec 0006079-82.2021.8.26.0026, 15ª Câm. Dir. Crim., rel. Des. Gilberto
Ferreira da Cruz, j. 18.10.2021).
Ademais, “não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação
contrária aos interesses da parte” (AgRg no Ag  56.745/SP, 1ª  Turma, Rel.
Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 12.12.1994) (STJ: R Esp 864.524, 1ª Turma,
rel. Min. Denise Arruda, j. 4.12.2007).
No caso em tela, existem indícios de autoria e materialidade pelo crime de
furto simples, satisfeitos, portanto, os requisitos do art. 312, caput, do Código
de Processo Penal.
Ademais, verifica-se que configurada a hipótese prevista no art. 313, inc. II
do Código de Processo Penal,  autorizando a prisão preventiva (“Art.  313.
Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a decretação da prisão
preventiva:  [...]  II  -  se  tiver  sido  condenado  por  outro  crime  doloso,  em
sentença transitada em julgado, ressalvado o disposto no inciso I do caput do
art. 64 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal”).
Com  efeito,  embora  se  trate  de  crime  cometido  sem  violência  ou  grave
ameaça,  cuja  pena  privativa  de  liberdade  máxima  não  supera  04  anos,
verifica-se que o paciente possui extensa ficha de antecedentes criminais
(fls.  118/125 dos autos de origem) e, diversamente do alegado pela Douta
Defesa, é reincidente específico em crimes patrimoniais, condenado em mais
de uma ocasião pelo crime de roubo (proc. nº 1501853-48.2018.8.26.0548 e
proc.  nº  1502464-30.2020.8.6.0548,  por  fatos  cometidos,  respectivamente,
em  2017  e  2020,  com  a  pena  extinta  em  14/11/2024),  demonstrando
contumácia delitiva e evidenciando o perigo gerado pelo estado de liberdade
do paciente.
Registre-se que: “a presença de maus antecedentes, a reincidência, a prática
de  atos  infracionais  pretéritos,  ou  mesmo  a  existência  de  outras  ações
penais em curso,  constituem fundamentos robustos para a decretação da
prisão  cautelar.  Tal  medida  se  revela  imprescindível  para  prevenir  a
reiteração  criminosa  e,  consequentemente,  assegurar  a  manutenção  da
ordem  pública”  (STJ  AgRg  no  HC  n.  966.156/SP, rel.  Min.  Antonio
Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. 30/04/2025).
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Conforme se verifica, o Tribunal de origem, ao manter a prisão preventiva, não

o fez com base em fundamentos genéricos, tendo destacado o risco concreto de reiteração

delitiva. O acórdão impugnado ratificou a decisão de primeira instância, que se baseou na

extensa ficha de antecedentes criminais do paciente, tendo destacado tratar-se de agente

reincidente específico em delitos contra o patrimônio, ostentando condenações pretéritas

pelo crime de roubo.

 Nesse mesmo sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  REQUISITOS  AUTORIZADORES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem de habeas
corpus, mantendo a prisão preventiva dos agravantes pela suposta prática de
furto  qualificado,  conforme  artigo  155,  parágrafos  1º  e  4º,  inciso  VI,  do
Código Penal.
2. Fato relevante. A prisão preventiva foi fundamentada com base no risco
concreto  de  reiteração  delitiva,  considerando  os  maus  antecedentes  e
reincidência  dos  agravantes,  além de  um deles  estar  sob  cumprimento  de
condicionais para desinternação.
3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas
corpus,  entendendo  que  os  requisitos  para  a  prisão  preventiva  estavam
presentes, não configurando constrangimento ilegal.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  prisão  preventiva  dos
agravantes é desproporcional, considerando a natureza do crime e a alegada
escassa gravidade do fato imputado, além da recuperação do bem furtado.
5.  A  Defesa  alega  que  a  manutenção  da  prisão  afronta  a  presunção  de
inocência,  sendo  baseada  apenas  em  antecedentes  criminais,  o  que
configuraria antecipação de pena.
III. Razões de decidir
6. A prisão preventiva foi mantida com base na potencial periculosidade dos
agravantes, evidenciada por maus antecedentes e reincidência, justificando
a necessidade de garantir a ordem pública.
7. A jurisprudência pacífica desta Corte sustenta que a prisão preventiva é
justificada  quando  há  risco  concreto  de  reiteração  delitiva,  mesmo  em
crimes sem violência ou grave ameaça.
8. As condições pessoais favoráveis dos agravantes, por si sós, não impedem
a manutenção da prisão cautelar quando os requisitos legais estão presentes.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A prisão preventiva é justificada pela necessidade de
garantir a ordem pública quando há risco concreto de reiteração delitiva. 2.
Condições pessoais favoráveis não impedem a prisão cautelar se os requisitos
legais estão presentes. 3. A prisão preventiva não configura antecipação de
pena quando fundamentada em risco concreto de reiteração delitiva.
Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,  art.  312;  CPP,  art.  282,  inciso  II.
Jurisprudência relevante citada:  STJ,  HC n.  682.732/SP, rel.  Min.  Antonio
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Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 23/11/2021; STJ, AgRg no HC n.
933.719/SP, rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em
16/09/2024;  STJ,  AgRg no  HC n.  918.663/SP, rel.  Min.  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/08/2024.
(AgRg  no  HC  n.  998.213/SP, relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP),  Sexta Turma, julgado em  1/7/2025,
DJEN de 5/8/2025; grifamos)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA
ORDEM  PÚBLICA.  REINCIDENTE  ESPECÍFICO.  REITERAÇÃO
DELITIVA.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  IMPOSSIBILIDADE.
EXCESSO  DE  PRAZO  PARA  CONCLUSÃO  DO  FEITO.  NÃO
OCORRÊNCIA. FEITO EM FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS.  SÚMULA N.
52/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente  fundamentada,  aos  requisitos  insertos  no art.  312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em
que consiste o periculum libertatis.
2. Na espécie, a prisão preventiva foi decretada com suporte na presença de
anotações criminais pretéritas, sendo três condenações por roubo, furto e
lesão corporal e uma ação penal em andamento pelo crime de furto simples.
3.  Ademais,  outras  medidas  previstas  no  art.  319  do  Código  de  Processo
Penal  não surtiriam o efeito  almejado para a proteção da ordem pública,
pois,  além da reiteração delitiva,  o agente não possui residência fixa,  não
sendo encontrado para dar início ao cumprimento de condenação anterior.
4. No que se relaciona ao alegado excesso de prazo, verifica-se dos autos que
a  prisão  em  flagrante  ocorreu  em  6/2/2022 e  a  instrução  criminal  foi
encerrada em audiência de  25/8/2022, já apresentadas as alegações finais
pelas  partes,  em  19/9/2022, conforme  consulta  ao  processo  de  origem  n.
0005492-38.2022.8.27.2729. Tal contexto faz incidir ao caso o enunciado da
Súmula n. 52, segundo o qual:
"encerrada  a  instrução  criminal,  fica  superada  a  alegação  de
constrangimento  por  excesso  de  prazo"  (TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
17/9/1992, DJ 24/9/1992, p. 16.070).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  762.738/TO, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  FURTO QUALIFICADO
TENTADO.  DESPROPORCIONALIDADE  DA  MEDIDA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE.  MATÉRIA  AFETA  À  AÇÃO  PENAL.
PRISÃO  PREVENTIVA.  PERICULOSIDADE  SOCIAL  DO  CUSTODIADO.
MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA E CONDENAÇÃO RECENTE POR
FURTO.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1.  Inicialmente,  quanto  à  desproporcionalidade  da  medida  em relação  ao
resultado final do processo, não há como concluir se, na sentença, será fixado
regime inicial diverso do fechado ou se o réu terá substituída a pena privativa
de  liberdade  por  restritiva  de  direitos.  Tais  temas  serão  apreciados  em
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momento  processual  oportuno  e  não  impedem  a  imposição  da  constrição
cautelar.
2.  Não  obstante  se  tratar  de  crime  em  que  não  há  violência  ou  grave
ameaça,  verifica-se  que  há  risco  concreto  de  reiteração  delitiva,  pois,
conforme  afirmado  pelas  instâncias  ordinárias,  o  agravante  é
multirreincidente  específico  e,  inclusive,  possui  condenação  recente  por
furto. Assim, entendo que ficou demonstrada a periculosidade social do réu,
o  que justifica  a  prisão preventiva  para garantia  da ordem pública,  não
havendo, assim, nenhuma ilegalidade a ser sanada.
Precedentes.
3.  Afora  isso,  é  entendimento  desta  Corte  Superior  que  as  condições
favoráveis, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada; e que é inaplicável medida cautelar alternativa
quando as  circunstâncias  evidenciam que as  providências  menos  gravosas
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  933.719/SP, relator Ministro Sebastião Reis  Júnior,  Sexta
Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 24/9/2024.)

Portanto,  tendo  em  vista  que  a  necessidade  da  prisão  preventiva  foi

concretamente demonstrada nos termos dos arts. 312 e 313, ambos do Código de Processo

Penal, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares mais brandas.

Ademais,  na  linha  do  entendimento  consolidado  da  Sexta  Turma  deste

Superior Tribunal, a existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,

isoladamente, afastar a custódia cautelar, se presentes os pressupostos que a autorizam,

como  ocorre  no  presente  caso,  em  que  a  necessidade  da  medida  foi  concretamente

demonstrada  (AgRg  no  HC  n.  1.005.547/MG, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta

Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 1/9/2025; RHC n.  210.607/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/6/2025, DJEN de 23/6/2025).

Por  outro  lado,  não  é  possível  afirmar  que  a  medida  excepcional  seja

desproporcional em relação à eventual condenação que o custodiado possa vir a sofrer ao

final  do  processo,  uma  vez  que,  na  via  do habeas  corpus e  no  respectivo  recurso

ordinário, mostra-se incabível determinar a quantidade de pena que poderá ser aplicada na

ação penal, tampouco se o cumprimento da reprimenda dar-se-á em regime diverso do

fechado, v.g. AgRg no HC n.  1.006.629/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,

Sexta Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025.

Por fim, quanto ao argumento atinente ao valor de R$ 69,00 dos fios de cobre

recuperados,  igualmente  não  merece  prosperar  para  fins  de  superação  da  cautelar.  A

decisão  impugnada  fixou  a  inviabilidade  da  análise  meritória  do  princípio  da

insignificância  por  este  Superior  Tribunal,  visto  que  tal  matéria  não  foi  objeto  de

deliberação pelo Tribunal de origem, caracterizando indevida supressão de instância

A propósito:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE
RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. FALSIDADE IDEOLÓGICA, POR 13
VEZES. NULIDADE. QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO E TELEMÁTICO.
INEXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIA PRÉVIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  DIVERSAS  DILIGÊNCIAS
PREPARATÓRIAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2.  O Tribunal  de  origem não analisou o  tema no viés  ora delineado pela
defesa,  ficando  esta  Corte  impedida  de  apreciar  a  matéria,  sob  pena  de
indevida supressão de instância.
(...)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  HC n.  864.854/SP, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 2/9/2025, DJEN de 9/9/2025.)

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.078.786 / SP

Número Registro: 2026/0082767-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15016437720258260442 24207522025 30174867320258260000 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALEX DE JESUS ALCANTARA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX DE JESUS ALCANTARA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 11 de junho de 2026
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